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IRPJ - DEPÓSITOS BANCÁRIOS - OMISSÃO DE RECEITA
PRESUNÇÃO - É ilegitimo o lançamento do Imposto de Renda a
título de omissão de receitas tendo por base apenas extratos ou
depósitos bancári os por constituir simples presunção que não confere
consistência ao lançamento

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

MARLEI R DE OLIVEIRA & IRMÃO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, REJEITAR a preliminar suscitada de nulidade e dar

provimento ao recurso, nos termos do voto do relator

..,
..,

7---2-
,	 SON P >N1- r0 i.""W' ‘ 0-9R4GUES

PRESID,

7

,v	 .,  .
:- • e AL L'" PE TOSA
'	 '' TOR
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FORMAL ? 1, O EM 1 g Ail  1997

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros 1E2ER DE OLIVEIRA

CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RAUL PIMENTEL, SANDRA MARIA

FARONI e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL Ausente, justificadamente, o Conselheiro

KAZUKI SHIOBARA

_



2

PROCESSO ':: 11050/001.959/92-76

REU.ORREN1Fn MARUS -Y R. DE. OLIVEIRA & .unwv 1..TDA.
RRP.ORRiDA	 DRF EM RIO GRANDE - RS
Acórdão n9 101-90.042

Oontra	 a	 empresa	 6,.....im.d.	 idenLificada	 fni
la ,./rado o N...:1:,.......,:i de .Infr,..;:::	 de fis, 02/0 :3, em que é e>.:igido o
pagám,shtn df,., I mposto de Renda r::.'iP,j;St"-,3 Jur . J..dica relativo aos

p(,...,r5...u...d1c.is.......base de 1909 e .199() (..e..:“....f.:.1..cios de 1990 e 1991), no
montaots de 21.M6t.),94 HEIR, mais acréscimos legais, que
perfasm um total de 9M.261,99 UFIR, sm face de omissfko de
receitas operacionais, caracterizada, por . presuoçãJ legal,
com base 2M depósitos bancários n.......:'AD contabilizados.

contribuinte, verificou-se, por . M2iD da analise dos. livros.

.,Na DESEriçãO dDS Fatos e Enquadramento l.egal . .
(fl. ....3. ), o autuante da conLa de que, por- :IvItermédio de:.
oficio encaminhado ao Banco Itaú S/A (fl. 09), onde
Recorrente	 mantinha	 cfpnra-cos-rent.e,	 soiluitou-se	 o
fnrecimento	 de	 e .;..f.tratos	 bancários.	 De	 posse	 desse.is
sict ratos, R con l r .inu inte fni	 i ntimada a toml.....-.,r-riv,-,.Ar- a nr-igei)
dos valoi-es depositados (fls. Il/19), o que nãb nJgrf.:3H
fazer, .,..-..m resposta. à intimaç'ào (,..fl. 20).

impugnando o feito, E 	 80/8S, a autuada
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-- que o somatório das parcelas da e.;:i~dia
tr-ibutária é sium.:flYi.or a todn e ganho da empresa, no per-iodo

'imposto à capaf..:idado conll-lhP1-iva ,::1::,. autuada

- que a a .; ..ão filsi.l. embasou-se eclusivamente

EM depósitos bancários, tendo apont.ado a ol-~in destes nos

•registrns	 contàbeis	 da	 R=F-Femte,	 SEM:j	 todavia,

desclassifida y• a es g ritã	 .
--/.

devidamente delarados na. esurita da. autuada

montária o qua .n.un lançado pelos índiçes de val.-....çál:o da.

TRP, a qual, segundo decis'ãn do STF, não se pi-esta gomo

do ai-t„ 39 da Lei n2 4,595/64, rat i -F iLãdu pelo par-agrafo '32
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malícia,	 r.iã	 traz	 ue:-Leza	 ou	 liquidez	 é	 relativa',

pretende demonstrar, mas que, "(—) em tema de imposto de

renda („.„) só f.:'..: legiLima (a presunção) quando acumpanhada

Requereu, ainda, 2 a Receita Feck.,,rM.
demonstrasse que os valores aponLados no movimento bancário

da impugnante nâ'o Sãb aqueles resultantes do movimento
comercial 2 operacional registrados "nos livros contábeis

analisados', cabendo ao Fisco, assim, O Snus da prova

Aduziu, por fim, que, para a prova do bis .i??

idern alegado impf:Tie-se pericia, devendo a Receita indicw-

tác .1J1,1i .i.,.	 P.	 s.::;w:::	 a	 negativa	 ao	 requerido	 implicará	 em

Constituiçã Federal de 1988„

Na	 Uïft..-m-m.R0o	 fiscal	 de	 fls„	 92.1 '3,	 o
,-.,.:.,--,./

,-,....

- que,	 conside:HRrido-se a. data. em dü,/ ,.:r o
.uJnt. yH hllinte entrou com a impugnação, 01-12,92, e a datk: em

U_Jida assim o contribuinte não priivoii, j untando documentos,

ateriais arroladas nos. autos pela fiscalização, todas 	 as
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requer à fl. 87 (a perícia contábil).

Na	 denisão	 renor . rida	 Lfis.	 118/12:3)::

autoridade de primeira instãnnia julgou procedente o crédito

tributár.lo lançado, decorrente do Auto de Infração, sob a

art. 92, inciso VII, do Decreto-lei n52 2.471/S0 e da Súmula

tO2 do TRF, necessáíio 52 t2rna wA2 a -.:Hf.2;!.,'inc.ia. do tributo

- que, se a fiscalização e ..; .,:aminou a empresa e

a intimou a apresentar . a comprovas,.0o e documentação .

especifica E Envidou esforços para que explicasse a 1-azão de

us depósitos bancários superarem a (ecelia declarada, OS

/

. .. ,... _

-- que è equieeada a interpretação dada pelf

impugna p te à parçela do crédito tributário reel ente à

anumulada, quando a rotula de indine de correção monetária

iJ ...icidentes sobre o iinposo, entre fe~-eiro 2 dezembro de

1991 	 arl ,,, .....0 da Lei h2 8.210/91

- que, no que respeita à citada quebra. de

sigilo, O oficio do Delegado da Receita Federal ao gerente

do ganco Tiaú S/A era tão somente do nonhecimento destes, :::...i.

seja, da autoridade fisral que uareuia das informaetes e do

,--detentnr destas
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anec.o:enta produz nu ãnimo do „julgador quanLo à 12ist'éocia.

do .:::::Itcn: é, pois, meio de r:::rmfa„ expressamente admitida pelo

--- doz,	 sE gu .. :	 ;..,,,,,,á	 i.=lini . if ..h3 de presar a

insunsister:tes e de ..vic.:Iv.- p rnbante u:ontestaveis,	 onto

estar—se dianLe do rendimeLos oW,..idos pe	 própria empresa,

	

constants do processo, o sendo certo que a impugnante 	 /

Ref:orr .o.nte requeri a desconstituiçãJ do proddi:nenLo
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pr .esunção que preside Lodo o autf:n jusLiada dom L.,,,(nscri.,,ão 	 •

de parte do Acórdo do FRF, sojundn o qual H (..,) em tema de

mposto de Renda („..) só é J.yilim,,,I a p-wsk.Ln,;t,, quando

TRD, Ur:3M base em ..jurispruncja. do STF, insiste na Lese de 	
'i

l--
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Assim, fica afastada a tributação que, no

caso específico teve por fund-o,. o os depósitos bancários.

Dou provim , nto ao ecurso.

comocomo o',.

	

,, i ---/	

17Celso A(veS eitosa - relator
/

-	 //
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